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CONCURSO PÚBLICO

053. PROVA OBJETIVA

PROCURADOR JURÍDICO

� �Você recebeu sua folha de respostas, este caderno, contendo 50 questões objetivas, e o caderno de prova prático-
profissional.

� �Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
� �Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 

problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição deste caderno.
� �Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
� �Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
� �A duração das provas objetiva e prático-profissional é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha 

de respostas e para a transcrição do texto definitivo.
� �Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 2 horas do início das provas.
� �Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue suas 

provas e assine o termo respectivo.
� �Ao sair, você entregará ao fiscal o caderno de prova prático-profissional, a folha de respostas e este caderno.
� �Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

AGUARDE A ORDEM DO FISCAL PARA ABRIR ESTE CADERNO.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Direito Constitucional

01.	Considerando as disposições da Constituição Federal 
de 1988, a evolução doutrinária sobre a organização do 
Poder e o entendimento pacificado pelo Supremo Tri-
bunal Federal como guardião e Tribunal da Federação, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 O Parlamentarismo, como Forma de Governo, 
caracteriza-se pela dualidade da chefia do Poder 
Executivo, que se apresenta cindido entre as figuras 
do Chefe de Estado e do Chefe de Governo, bem 
como pela possibilidade de dissolução do Parlamen-
to em situações de crise política ou de ausência de 
maioria de sustentação governamental.

(B)	 O Estado Unitário caracteriza-se pela repartição 
espacial de competências normativas e pela convi-
vência de múltiplos centros de poder político autô-
nomos, dotados de soberania e de capacidade de 
auto-organização própria, o que afasta, de modo 
definitivo, a incidência do direito de secessão de 
suas unidades integrantes.

(C)	 A República, adotada expressamente no ordena-
mento constitucional brasileiro como a sua forma 
federativa de Estado, exige, como características 
fundamentais e indispensáveis, a hereditariedade 
das funções de chefia do Poder Executivo, a irres-
ponsabilidade política de seus ocupantes e o caráter 
vitalício dos mandatos eletivos instituídos.

(D)	 O modelo federativo de Estado implementado no 
Brasil consagra a indissolubilidade do pacto federati-
vo, o que afasta por completo o direito de secessão e 
assegura a autonomia política, administrativa e finan-
ceira da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, entes autônomos dotados de capacidade 
de auto-organização e autoadministração.

(E)	 O Presidencialismo, enquanto Forma de Estado 
expressamente adotada na Constituição Federal 
de 1988, impõe a unificação das atribuições de 
Chefe de Estado e de Chefe de Governo na figura 
do Presidente da República, sendo que tal opção 
restou protegida de modo definitivo sob o manto de 
cláusula pétrea explícita e intransponível no texto 
constitucional originário.

02.	Tomando por base a classificação das normas constitu-
cionais quanto à sua eficácia e aplicabilidade, bem como 
a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Fede-
ral, assinale a alternativa correta.

(A)	 As normas constitucionais de eficácia plena carac-
terizam-se por sua aplicabilidade direta, imediata e 
integral, mas admitem que a legislação infraconsti-
tucional ordinária superveniente venha a restringir o 
seu alcance ou a condicionar o exercício do direito 
nelas previsto.

(B)	 As normas de eficácia contida possuem aplicabilida-
de direta e imediata, porém não integral, dependen-
do obrigatoriamente de lei integradora superveniente 
para produzirem seus efeitos essenciais, o que auto-
riza a impetração de mandado de injunção em caso 
de omissão legislativa prolongada.

(C)	 O direito de greve dos servidores públicos civis, pre-
visto na Constituição Federal, constitui norma de efi-
cácia limitada, cuja aplicabilidade é indireta, mediata 
e reduzida, de modo que a ausência de lei regula-
mentadora obsta por completo o exercício do direito, 
sendo vedado ao Poder Judiciário aplicar por analo-
gia a lei de greve do setor privado.

(D)	 As normas de eficácia limitada definidoras de princí-
pios programáticos estabelecem programas, metas 
e objetivos sociais a serem perseguidos pelo Estado, 
possuindo eficácia meramente política e despida de 
efeitos jurídicos imediatos, o que impede a sua utili-
zação como parâmetro de controle de constituciona-
lidade de atos normativos ou para a revogação de 
leis anteriores incompatíveis.

(E)	 O direito ao livre exercício de qualquer trabalho, 
ofício ou profissão, atendidas as qualificações pro-
fissionais que a lei estabelecer, conforme previsto 
no art. 5o da Constituição Federal, configura norma 
de eficácia contida, possuindo aplicabilidade direta, 
imediata e potencialmente restringível, de modo que, 
na ausência de lei regulamentadora fixando requisi-
tos de qualificação, o exercício da atividade é pleno.
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04.	Considerando as regras constitucionais que regem a 
composição e a estrutura do Poder Legislativo nas esfe-
ras federal, estadual e municipal, bem como a jurispru-
dência do Supremo Tribunal Federal, assinale a alterna-
tiva correta.

(A)	 A Câmara dos Deputados compõe-se de represen-
tantes do povo, eleitos pelo sistema majoritário, 
enquanto o Senado Federal compõe-se de repre-
sentantes dos Estados e do Distrito Federal, elei-
tos pelo sistema proporcional, cabendo ao Tribunal 
Superior Eleitoral a definição anual do número total 
de deputados e de sua distribuição por cada Esta-
do e pelo Distrito Federal, conforme a variação de 
dados censitários.

(B)	 A composição da Câmara dos Deputados pauta-se 
pelo sistema eleitoral proporcional, estabelecen-
do-se por lei complementar a representação por 
Estado e pelo Distrito Federal, proporcionalmente 
à população, respeitados o piso mínimo de oito e 
o teto máximo de setenta Deputados por unidade 
federativa, sendo indelegável a definição de tais 
limites a órgãos da Justiça Eleitoral.

(C)	 De acordo com a sistemática de composição das 
Câmaras Municipais introduzida pela Emenda 
Constitucional no 58/2009, as faixas populacionais 
ali estabelecidas fixam limites máximos e mínimos 
obrigatórios para o número de vereadores, de modo 
que padece de inconstitucionalidade a lei orgânica 
municipal que estabeleça o número de vereadores 
em patamar inferior ao teto da faixa populacional 
correspondente.

(D)	 O Poder Legislativo Federal é caracterizado pelo 
bicameralismo e estruturado pela atuação conjunta 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
cujos membros exercem mandatos com a mesma 
duração temporal de quatro anos (uma legislatura), 
renovando-se a representação de ambas as Casas 
de forma integral a cada eleição geral nacional.

(E)	 O número de deputados nas Assembleias Legisla-
tivas dos Estados corresponderá, de forma invariá-
vel e inflexível, a quatro vezes a representação do 
respectivo Estado na Câmara dos Deputados, apli-
cando-se aos parlamentares estaduais as mesmas 
regras de inviolabilidade, imunidades e perda de 
mandato asseguradas pela Constituição Federal aos 
congressistas federais.

03.	A organização político-administrativa do Estado brasi-
leiro consagra o município como entidade federativa 
autônoma dotada de capacidade de auto-organização, 
autolegislação, autoadministração e autogoverno. Con-
siderando as disposições da Constituição Federal de 
1988 e o entendimento consolidado do Supremo Tribunal 
Federal sobre a matéria, assinale a alternativa correta.

(A)	 A criação, a incorporação, a fusão e o desmembra-
mento de novos municípios realizam-se mediante 
decreto do Chefe do Poder Executivo Federal, res-
tando dispensada a realização de plebiscito prévio 
se a alteração territorial proposta envolver área geo-
gráfica inferior a um terço da extensão do município 
remanescente.

(B)	 Na hipótese de desmembramento de municí-
pio para a formação de outro, a consulta prévia, 
mediante plebiscito, deve abranger exclusivamen-
te os eleitores residentes na área territorial que 
se pretende desmembrar, de forma a prestigiar o 
princípio da autodeterminação local, restando dis-
pensada a manifestação da população residente 
no território remanescente.

(C)	 De acordo com o entendimento sumulado do 
Supremo Tribunal Federal, compete privativamente 
à União legislar sobre o horário de funcionamento de 
estabelecimentos comerciais, por se tratar de maté-
ria atinente à organização do sistema financeiro e de 
comércio nacional, restando afastada a competência 
legislativa municipal sobre o tema.

(D)	 A competência conferida aos municípios para 
legislar sobre assuntos de interesse local autoriza a 
edição de lei municipal que impeça a instalação de 
novos estabelecimentos comerciais do mesmo ramo 
em determinada área do território sob a justificativa 
de preservação do equilíbrio econômico dos comér-
cios locais preexistentes.

(E)	 O processo de criação de novos municípios, nos ter-
mos da Constituição Federal, exige a prévia divul-
gação de Estudos de Viabilidade Municipal, nos ter-
mos da lei, e a realização de consulta por plebiscito 
às populações de todos os municípios envolvidos, 
devendo a criação efetiva dar-se por lei estadual, 
respeitado o período determinado por lei comple-
mentar federal.
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06.	Considerando a evolução histórica, as características, 
a aplicabilidade das normas de direitos fundamentais, a 
existência de direitos implícitos e o regime constitucio-
nal de recepção dos tratados internacionais de direitos 
humanos, em conformidade com a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa correta.

(A)	 Os tratados internacionais de direitos humanos 
regularmente ratificados pelo Brasil antes da pro-
mulgação da Emenda Constitucional no 45/2004 
foram automaticamente elevados ao status de 
emenda constitucional por versarem sobre ques-
tão materialmente constitucional e integradora 
do bloco de constitucionalidade, prescindindo de 
qualquer procedimento legislativo de conformação 
ou validação posterior.

(B)	 A máxima da aplicabilidade imediata das normas 
definidoras de direitos e garantias fundamentais, 
prevista no art. 5o da Constituição Federal, impe-
de que se reconheça o caráter programático ou 
dependente de integração legislativa a qualquer 
direito social de segunda dimensão, devendo o 
Poder Judiciário garantir a execução imediata e 
integral de todas as prestações materiais nele pre-
vistas, sob pena de violação do núcleo essencial da 
separação de poderes.

(C)	 As características da inalienabilidade e da impres-
critibilidade dos direitos fundamentais obstam que o 
indivíduo autorize, de forma voluntária e temporária, 
qualquer limitação ou restrição ao exercício de seus 
direitos de personalidade, de modo que padece de 
nulidade absoluta e insanável o consentimento do 
particular para o ingresso policial em seu domicílio 
ou para a exposição de sua imagem em programas 
de entretenimento.

(D)	 Os tratados internacionais de direitos humanos 
aprovados em cada Casa do Congresso Nacional, 
em dois turnos, por três quintos dos votos dos res-
pectivos membros, são equivalentes às emendas 
constitucionais, ao passo que aqueles aprovados 
pelo rito ordinário ostentam status supralegal, 
situando-se acima das leis infraconstitucionais e 
abaixo da Constituição, servindo como parâmetro 
idôneo para o controle de convencionalidade difu-
so e concentrado e para a paralisia da eficácia de 
normas internas incompatíveis.

(E)	 A cláusula de abertura material consagrada na 
Constituição Federal, ao estabelecer que os direi-
tos expressos não excluem outros decorrentes do 
regime e dos princípios adotados, confere ao intér-
prete autorização para criar direitos fundamentais 
implícitos de caráter puramente subjetivo e desvin-
culados do texto constitucional positivo, bastando a 
constatação de sua conveniência social e política 
pelo Poder Judiciário.

05.	Considerando as disposições constitucionais sobre 
os cargos de Chefia do Poder Executivo, bem como 
a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal 
Federal, assinale a alternativa correta.

(A)	 Vagando os cargos de Presidente e Vice-Presidente 
da República nos dois primeiros anos do período 
presidencial, realizar-se-á eleição direta noventa 
dias após aberta a última vaga, cabendo aos eleitos 
completar o período de seus antecessores.

(B)	 Ocorrendo a vacância definitiva dos cargos de Pre-
sidente e Vice-Presidente da República nos últimos 
dois anos do período presidencial, a eleição para 
ambos os cargos será realizada de forma indireta, 
trinta dias após a abertura da última vaga, devendo 
o pleito ser realizado pelo Congresso Nacional, na 
forma da lei, para que os eleitos deem início a um 
novo mandato autônomo de quatro anos.

(C)	 O Presidente e o Vice-Presidente da República 
não poderão, sem licença do Congresso Nacional, 
ausentar-se do país por qualquer período de tem-
po, sob pena de perda imediata e automática do 
mandato por abandono de cargo.

(D)	 O modelo de eleição indireta estabelecido pela 
Constituição Federal, para a hipótese de dupla 
vacância do Poder Executivo no último biênio do 
mandato, é norma de reprodução obrigatória para 
os Estados-membros, de modo que padece de 
inconstitucionalidade a Constituição Estadual que 
preveja eleições diretas ou regras diversas para a 
solução de dupla vacância nos cargos de Governa-
dor e Vice-Governador.

(E)	 Em caso de impedimento ou vacância de ambos 
os cargos: Presidente e Vice-Presidente, a linha de 
substituição provisória é composta, sucessivamen-
te, pelo Presidente do Senado Federal, pelo Presi-
dente da Câmara dos Deputados e pelo Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, os quais assumirão 
o cargo provisoriamente até a realização do pleito.
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Direito Administrativo

08.	O Município “A” e os municípios limítrofes pretendem 
constituir um consórcio público para a gestão compar-
tilhada de resíduos sólidos urbanos. Sobre a natureza 
jurídica e os efeitos administrativos do consórcio a ser 
constituído, assinale a alternativa correta, segundo a Lei 
no 11.107/2005.

(A)	 O consórcio público deve assumir a forma de asso-
ciação pública de direito público, pois, por envolver a 
administração de serviços públicos, exige-se prerro-
gativas típicas inerentes ao regime jurídico da Admi-
nistração Pública.

(B)	 Caso constituído como associação pública, o con-
sórcio integrará a administração indireta de cada 
ente consorciado, submetendo-se ao regime jurídico 
de direito público.

(C)	 O protocolo de intenções dispensa a ratificação por 
lei de cada ente consorciado, desde que aprovado 
por maioria absoluta das câmaras municipais res-
pectivas em sessão conjunta.

(D)	 O contrato de programa não poderá disciplinar a 
forma de remuneração da concessão do serviço 
público, pois a definição de tais regras são indele-
gáveis pelos consorciados.

(E)	 O município que se retirar do consórcio fica isento de 
responsabilidade pelas obrigações assumidas durante 
sua participação, salvo se houver previsão expressa 
em sentido contrário no protocolo de intenções.

09.	Estado-membro pretende selecionar entidade privada 
sem fins lucrativos qualificada como Organização Social 
(OS) para gerir hospital público, transferindo-lhe bens 
móveis, recursos e cessão temporária de servidores. 
Com base no julgamento da ADI 1923, assinale a alter-
nativa que reflete corretamente os limites fixados pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF) para esse modelo.

(A)	 A relação entre o Estado e a OS dispensa qualquer 
procedimento de seleção, pois a natureza de fomen-
to da parceria afasta a incidência dos princípios da 
impessoalidade e da publicidade.

(B)	 Os bens públicos utilizados na gestão hospitalar 
podem ser transferidos definitivamente ao patrimô-
nio da OS, desde que o contrato de gestão assim 
preveja e haja autorização em lei estadual.

(C)	 Por receberem recursos públicos, as OS deverão 
selecionar previamente, por concurso público, o 
pessoal que será alocado para atendimento dos 
usuários no hospital.

(D)	 O modelo descrito no enunciado foi declarado cons-
titucional pelo STF, desde que a escolha da entidade 
parceira observe procedimento objetivo e impesso-
al, com controle de resultados e plena publicidade, 
compatíveis com o art. 37 da Constituição Federal.

(E)	 A OS não pode gerir serviço público de saúde, pois a 
Constituição Federal impõe que serviços de relevân-
cia pública nessa área sejam executados diretamente 
pelo Estado.

07.	Considerando o regime jurídico-constitucional das emen-
das à Constituição, a composição do bloco de constitu-
cionalidade, as regras do controle de constitucionalidade 
e as diretrizes do controle de convencionalidade fixadas 
na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, assinale 
a alternativa correta.

(A)	 As emendas constitucionais, por expressarem a 
manifestação do poder constituinte derivado, são 
imunes ao controle abstrato de constitucionalidade, 
haja vista que as cláusulas pétreas funcionam ape-
nas como limites políticos de atuação do legislador 
reformador, inexistindo possibilidade de o Supremo 
Tribunal Federal anular emenda sob o fundamen-
to de violação a direito fundamental individual não 
explícito no texto originário.

(B)	 As emendas constitucionais sujeitam-se ao controle 
abstrato de constitucionalidade perante o Supremo 
Tribunal Federal, tendo como parâmetro as cláusu-
las pétreas, as quais limitam o poder de reforma. 
O bloco de constitucionalidade brasileiro, utilizado 
como parâmetro no controle concentrado de cons-
titucionalidade, compreende a Constituição Federal 
e os tratados de direitos humanos aprovados sob 
o rito do art. 5o, § 3o; já os tratados internacionais 
de direitos humanos incorporados pelo rito ordiná-
rio ostentam status supralegal, o que impede a sua 
utilização como parâmetro de controle concentrado 
de constitucionalidade de emendas, embora sirvam 
para o controle de convencionalidade das leis infra-
constitucionais domésticas.

(C)	 Os tratados internacionais de direitos humanos apro-
vados pelo rito ordinário e que ostentam status de 
supralegalidade passam a integrar formalmente o 
bloco de constitucionalidade nacional para todos os 
fins, o que legitima o seu uso como parâmetro autô-
nomo para o ajuizamento de Ação Direta de Incons-
titucionalidade em face de leis infraconstitucionais 
federais e de propostas de emenda à constituição 
que ameacem o núcleo essencial dos direitos huma-
nos neles assegurados.

(D)	 O Supremo Tribunal Federal, ao fixar o status de 
supralegalidade dos tratados internacionais de direi-
tos humanos aprovados sem o quórum qualificado 
do art. 5o, § 3o, da Constituição, definiu que tais di-
plomas operam efeito paralisante apenas sobre as 
leis municipais e estaduais, devendo a legislação 
federal e as emendas constitucionais prevalecerem 
sobre as convenções internacionais em caso de coli-
são normativa, em homenagem à soberania do Con-
gresso Nacional no exercício de suas competências 
legislativas.

(E)	 O bloco de constitucionalidade pátrio compreende 
a totalidade das normas constitucionais escritas e 
todos os tratados internacionais ratificados pelo Bra-
sil, independentemente de sua matéria ou rito de 
aprovação, de sorte que convenções internacionais 
comerciais aprovadas pelo rito ordinário e integra-
das ao direito interno ostentam status supralegal e 
servem como paradigma direto para a declaração 
de inconstitucionalidade de emendas constitucionais 
em sede de controle abstrato e concentrado.
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11.	 O Município “Y” executa contrato de obra de construção 
de escola, firmado nos termos da Lei no 14.133/2021, 
pelo valor inicial de R$ 10.000.000,00. No quarto bimes-
tre do exercício, o Poder Executivo verifica que a realiza-
ção da receita não comportará o cumprimento das metas 
de resultado primário e, nos termos do art. 9o da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, edita decreto de limitação de 
empenho e movimentação financeira.

Diante da impossibilidade de empenhar recursos adicio-
nais, a Secretaria de Obras consulta-o sobre adotar, por 
ato unilateral, duas medidas: (I) redução do quantitativo 
de salas de aula previstas no projeto, com supressão 
de 28% do valor contratual; (II) substituição do padrão 
construtivo especificado — incluindo esquadrias, reves-
timentos e simplificação de estruturas — por materiais 
de qualidade inferior ao originalmente previsto no Edital, 
com o objetivo de reduzir o custo remanescente.

Com base na Lei no 14.133/2021 e na Lei de Responsa-
bilidade Fiscal, assinale a alternativa correta:

(A)	 A supressão de 28% excede o limite de 25% para 
alterações quantitativas unilaterais; a substituição 
dos materiais por outros de qualidade inferior não 
autoriza alteração qualitativa unilateral. Ambas as 
medidas, nos termos em que adotadas, são invá-
lidas.

(B)	 Ambas as medidas são válidas, pois a limitação 
de empenho decretada nos termos do art. 9o da 
LRF configura motivo de força maior que autoriza a 
Administração a alterar unilateralmente o contrato 
independentemente dos limites de alteração quan-
titativa previstos na Lei no 14.133/2021.

(C)	 A supressão de 28% é válida porque não excede o limi-
te de 50% previsto para obras na Lei no 14.133/2021; 
a substituição do padrão construtivo é inválida por  
importar rebaixamento da qualidade técnica abaixo do 
originalmente contratado.

(D)	 Não há direito do contratado rescindir o contrato se 
houver necessidade de supressão de quantitativos 
para além dos limites máximos permitidos, uma vez 
reconhecida a existência de cláusulas exorbitantes 
nos contratos administrativos, como desdobramento 
da supremacia do interesse público.

(E)	 A substituição do padrão construtivo especificado 
com objetivo de reduzir o custo remanescente é a 
medida que melhor atende ao interesse público e 
pode ser ampliada para outros itens, pois mantém a 
ampliação da oferta escolar e, ainda que desconfigu-
re o objeto da licitação, deve ser prestigiada diante 
da necessidade de ajuste fiscal.

10.	 Renata, servidora pública estadual, aposentou-se volunta-
riamente pelo regime próprio de previdência social (RPPS) 
no cargo de professora da rede básica de ensino. Poste-
riormente, foi aprovada em concurso público federal para 
cargo de professora universitária e, após anos de contri-
buição ao mesmo RPPS nesse segundo cargo, passou 
a pleitear nova aposentadoria pelo regime próprio. Seu 
colega Marcos, Analista Administrativo aposentado pelo 
RPPS do mesmo estado, foi aprovado em concurso pú-
blico municipal para o cargo de Auditor Fiscal e pretende 
tomar posse sem abrir mão dos proventos de aposentado-
ria que já percebe.

Com base no art. 40 e no art. 37, § 10, da Constituição 
Federal, assinale a alternativa correta.

(A)	 A Constituição Federal veda, em qualquer hipótese, 
o retorno de aposentado pelo RPPS ao serviço públi-
co efetivo, de modo que tanto Renata quanto Marcos 
estão impedidos de tomar posse nos novos cargos.

(B)	 Marcos pode acumular os proventos com a remune-
ração de Auditor Fiscal porque a Constituição autoriza 
que aposentados pelo RPPS exerçam qualquer cargo 
público efetivo, desde que a soma não ultrapasse o 
teto remuneratório do art. 37, XI.

(C)	 Renata pode acumular os proventos com a remunera-
ção do cargo de professora universitária e, cumpridos 
os requisitos, pleitear nova aposentadoria pelo RPPS 
nesse segundo cargo; Marcos, ao contrário, não pode 
acumular os proventos com a remuneração do cargo 
de Auditor Fiscal.

(D)	 Nenhum dos dois pode acumular proventos com re-
muneração de cargo público efetivo, pois o art. 37, § 
10, da Constituição Federal não contempla qualquer 
exceção para servidores aposentados pelo RPPS 
que retornem ao serviço público por concurso.

(E)	 Ambos podem acumular proventos com a remunera-
ção dos novos cargos, pois satisfazem os requisitos 
constitucionais para tanto.
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14.	Acerca das normas sobre segurança jurídica na aplicação 
do direito público introduzidas pela Lei no 13.655/2018 ao 
Decreto-Lei no 4.657/1942 (LINDB), assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Nas esferas administrativa, controladora e judicial, 
é admissível decidir com base em valores jurídicos 
abstratos, desde que a decisão seja fundamentada 
em princípios constitucionais amplos.

(B)	 Na aplicação de sanções ao agente público, a LINDB 
determina que seus antecedentes sejam desconsi-
derados, para preservar a impessoalidade e evitar 
que fatos pretéritos agravem a penalidade imposta.

(C)	 O agente público que emitir opinião técnica poste-
riormente considerada incorreta responderá pes-
soalmente pelos danos dela decorrentes, salvo se 
comprovar que agiu de boa-fé no exercício de suas 
atribuições.

(D)	 A decisão que estabelecer interpretação nova sobre 
norma de conteúdo indeterminado, impondo novo 
dever ao administrado, em qualquer hipótese, de-
verá prever regime de transição se expressamente 
requerido pelo interessado atingido.

(E)	 A decisão que decretar a invalidação de ato ou con-
trato administrativo deverá indicar expressamente 
suas consequências jurídicas e administrativas e, 
quando for o caso, as condições para regularização 
proporcional e equânime, sendo vedada a imposição 
de ônus anormais ou excessivos aos sujeitos atin-
gidos.

12.	Não podem ser computadas como despesas para fins de 
comprovação da aplicação do mínimo constitucional com 
manutenção e desenvolvimento do ensino (MDE), nos 
termos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB – 
Lei federal n.o 9.394/96):

(A)	 levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas vi-
sando precipuamente ao aprimoramento da qualida-
de e à expansão do ensino.

(B)	 programas suplementares de alimentação, assistên-
cia médico-odontológica e psicológica.

(C)	 realização de atividades-meio necessárias ao funcio-
namento dos sistemas de ensino.

(D)	 concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas 
públicas e privadas.

(E)	 aquisição de material didático-escolar e manutenção 
de programas de transporte escolar.

13.	Em 2019, o Ministério Público ajuizou ação de improbi-
dade administrativa contra prefeito municipal pela con-
tratação de empresa sem licitação para obras de tapa-
-buracos, imputando-lhe lesão ao erário decorrente de 
culpa grave na omissão do dever de instaurar o processo 
licitatório. A ação foi recebida. Em sentença proferida em 
2024, após o advento da Lei no 14.230/2021, o juiz con-
cluiu que o prefeito agiu com culpa, não com dolo, e o ab-
solveu com base na legislação superveniente. Conside-
rando a jurisprudência do STF sobre os efeitos temporais 
das alterações introduzidas pela Lei no 14.230/2021 à Lei 
de Improbidade Administrativa, a sentença absolutória é:

(A)	 incorreta, pois a alteração legislativa sobre a tipifica-
ção de atos de improbidade, que não têm natureza 
penal, não retroage a atos praticados antes de sua 
vigência, devendo o fato ser julgado pela lei do tem-
po da conduta.

(B)	 correta, pois o STF reconheceu que a exigência de 
dolo para configuração de atos de improbidade, in-
troduzida pela Lei no 14.230/2021, retroage aos pro-
cessos em curso ainda não transitados em julgado, 
por constituir norma mais benéfica ao réu.

(C)	 incorreta, pois não houve alteração sobre a capitu-
lação da culpa grave, que continua sendo suficiente 
para tipificar o ato de improbidade que cause lesão 
ao erário, categoria na qual a retroatividade foi ex-
pressamente vedada pelo STF.

(D)	 correta apenas se houver condenação anterior tran-
sitada em julgado, hipótese em que a lei mais bené-
fica retroagiria para beneficiar o réu.

(E)	 incorreta, pois a absolvição dependia, adicionalmen-
te, da demonstração de que o prefeito não obteve 
qualquer enriquecimento ilícito decorrente da contra-
tação irregular.
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17.	Em procedimento fiscal instaurado para apuração de 
crédito tributário municipal relativo ao Imposto sobre 
Serviço – ISS, verificou-se a ocorrência de fatos gera
dores entre janeiro e dezembro de 2017. Após a fis-
calização, foi lavrado auto de infração em 10.03.2022,  
regularmente notificado ao contribuinte em 15.03.2022. 
O sujeito passivo apresentou impugnação administrativa 
tempestiva, que foi definitivamente rejeitada em decisão 
proferida em 20.08.2024, da qual foi cientificado em 
25.08.2024. A decisão administrativa concedeu prazo de 
30 (trinta) dias para pagamento voluntário do débito. Não 
houve pagamento, e a execução fiscal foi ajuizada em 
28.09.2029.

À luz do Código Tributário Nacional e da jurisprudência 
consolidada do Superior Tribunal de Justiça, é correto 
afirmar que o crédito tributário

(A)	 está decaído, pois a constituição definitiva somente 
ocorreu com o julgamento administrativo final, ultra-
passado o prazo de cinco anos contado dos fatos 
geradores.

(B)	 não está decaído nem prescrito, pois a impugnação 
administrativa suspendeu tanto o prazo decadencial 
quanto o prazo prescricional até o ajuizamento da 
execução fiscal.

(C)	 não está decaído, mas está prescrito, porque a noti
ficação do auto de infração fez cessar a decadên-
cia, e o prazo prescricional iniciou-se apenas após 
a ciência da decisão final e o esgotamento do prazo 
concedido para pagamento voluntário.

(D)	 não está decaído, mas está prescrito, porque o prazo 
prescricional teve início com a notificação da deci-
são administrativa definitiva, independentemente do 
prazo concedido para pagamento voluntário.

(E)	 está decaído e prescrito simultaneamente, pois a 
decadência não se interrompe com a notificação do 
auto de infração e a prescrição corre paralelamente 
ao processo administrativo fiscal.

Direito Tributário

15.	A interpretação das normas tributárias constitui tema 
central do Direito Tributário. O Código Tributário Nacional 
estabelece regras específicas a esse respeito, discipli-
nando critérios e limites a serem observados pelo intér-
prete. À luz dessas normas, é correto afirmar que

(A)	 a lei tributária que define infrações deve ser interpre-
tada da maneira mais favorável ao acusado em caso 
de dúvida quanto à natureza ou às circunstâncias 
materiais do fato.

(B)	 as normas que concedem isenção tributária devem 
ser interpretadas de forma extensiva sempre que 
houver dúvida razoável acerca do alcance do bene-
fício fiscal.

(C)	 o emprego da analogia autoriza a exigência de tri-
buto não expressamente previsto em lei, desde que 
existente identidade de razões entre a situação regu-
lada e a não regulada.

(D)	 a utilização da equidade pode resultar na dispen-
sa total ou parcial do pagamento de tributo devido 
quando presentes circunstâncias excepcionais que 
evidenciem a boa-fé do contribuinte.

(E)	 a legislação tributária que disponha sobre outorga 
de isenção deve ser interpretada restritivamente, 
admitindo-se ampliação de seus efeitos por analogia 
quando favoreça o contribuinte.

16.	A Lei de Execução Fiscal – Lei no 6.830/1980 constitui o 
principal instrumento jurídico para a recuperação de cré-
ditos públicos e para a garantia da higidez financeira do 
Estado. Assinale a alternativa correta de acordo com a 
referida Lei.

(A)	 A competência para processar e julgar a execução 
da Dívida Ativa da Fazenda Pública exclui a de qual-
quer outro Juízo, exceto o da falência.

(B)	 Caso a citação ao executado pelo correio e a data da 
entrega da carta for omitida, no aviso de recepção, 
será considerada realizada 10 (dez) dias úteis após 
a entrega da carta à agência postal.

(C)	 No caso de embargos à execução, ao recebê-los, o 
juiz mandará intimar a Fazenda, para impugná-los 
no prazo de 15 (quinze) dias, designando, em segui-
da, audiência de instrução e julgamento.

(D)	 Havendo embargos à execução, não se realizará 
audiência se versarem sobre matéria de direito, ou, 
sendo de direito e de fato, a prova for exclusiva
mente documental.

(E)	 Nas hipóteses de embargos à execução previstas 
na Lei no 6.830/1980, nas quais seja dispensada a 
audiência, o juiz proferirá a sentença no prazo de  
20 (vinte) dias.
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Direito Processual Civil

20.	Em ação que discute a guarda de um menor, o Ministério 
Público foi regularmente intimado para atuar como fiscal 
da lei, mas não apresentou manifestação no processo. 
Após a publicação da sentença houve a substituição do 
promotor responsável. O novo membro do Ministério 
Público requereu a nulidade do processo em razão da 
ausência de intervenção ministerial.

Diante da situação hipotética, considerando o disposto 
no Código de Processo Civil, é correto afirmar que

(A)	 todos os atos do processo são nulos.

(B)	 o juiz deverá invalidar os atos praticados a partir do 
momento em que ele foi intimado.

(C)	 a nulidade só pode ser decretada após a manifesta-
ção do promotor de justiça que demonstre a existên-
cia de prejuízo.

(D)	 apenas serão invalidados os atos se a parte prejudi-
cada for sucumbente, total ou parcialmente.

(E)	 os atos processuais são válidos.

21.	Carlos, residente em Jardinópolis, pretende ajuizar ação 
de reparação de danos materiais contra a empresa  
pública federal responsável pelo fornecimento de ener-
gia elétrica em razão dos constantes “apagões” que vem 
ocorrendo em sua residência. Antes de propor a ação, 
Carlos requereu produção antecipada de provas perante 
o juízo da 1a vara cível da comarca de Jardinópolis para 
demonstrar a perda de diversos equipamentos eletrôni-
cos e de alimentos em sua geladeira.

Diante da situação hipotética, de acordo com o disposto 
no Código de Processo Civil e considerando que Jardinó-
polis não possui vara federal, é correto afirmar:

(A)	 por se tratar de empresa pública federal, a ação de 
produção antecipada de provas deveria ter sido pro-
posta em vara federal.

(B)	 a ação de produção antecipada de provas poderia ter 
sido proposta tanto no foro, onde as provas devem 
ser produzidas, quanto no foro de domicílio do réu.

(C)	 na ação de produção antecipada de provas basta 
que Carlos mencione a necessidade de antecipação 
das provas, não sendo necessário, nesse momento, 
mencionar com precisão os fatos sobre os quais a 
prova há de recair.

(D)	 a ação principal deverá ser proposta perante o juí-
zo da 1a vara cível da comarca de Jardinópolis, uma 
vez que a ação de produção antecipada de provas 
previne o juízo.

(E)	 caso o pedido de produção antecipada de provas 
seja parcialmente deferido, caberá apelação contra 
a sentença.

18.	Um município, norteando-se pelo princípio da capaci
dade contributiva, editou lei ordinária em 2024, dispon-
do que: (i) a alíquota do Imposto Predial e Territorial 
Urbano – IPTU seria acrescida em um ponto percentual 
para cada imóvel urbano adicional pertencente ao mes-
mo contribuinte; e (ii) o Imposto sobre Transmissão de 
Bens Imóveis – ITBI seria exigido mediante alíquotas 
progressivas, variando entre 2% e 5% conforme faixas 
do valor venal do imóvel transmitido. À luz da jurispru-
dência sumulada do Supremo Tribunal Federal, assinale 
a alternativa correta.

(A)	 É constitucional a progressividade do ITBI em razão 
do valor venal do imóvel, mas é inconstitucional o 
adicional de IPTU vinculado ao número de imóveis 
do contribuinte.

(B)	 Ambas as previsões são inconstitucionais, ainda que 
justificadas pelo princípio da capacidade contributiva.

(C)	 Ambas as previsões são constitucionais, pois decor-
rem da aplicação do princípio da capacidade contri-
butiva aos impostos reais.

(D)	 É constitucional o adicional de IPTU vinculado ao 
número de imóveis do contribuinte, mas é inconsti-
tucional a progressividade do ITBI em razão do valor 
venal do imóvel.

(E)	 Ambas as previsões são constitucionais desde que 
instituídas por lei ordinária e observados os princí-
pios da anterioridade e da legalidade tributária.

19.	A Alfa Ltda. foi incorporada pela Beta S.A. em janeiro de 
2023. Após a incorporação, o Município de Jardinópolis 
lavrou auto de infração referente ao Imposto sobre 
Serviços – ISS não recolhido pela sucedida nos exer-
cícios de 2020 e 2021, acrescido de multa moratória e 
multa punitiva por fraude fiscal. A empresa sucessora 
impugnou administrativamente a cobrança das penali
dades, sustentando que a responsabilidade tributária por 
sucessão não poderia alcançar multas sancionatórias, 
especialmente por infração praticada exclusivamente 
pela sucedida antes da incorporação. Diante dessa 
situação hipotética, é correto afirmar que a

(A)	 sucessora responde apenas pelo tributo principal, 
excluindo-se quaisquer multas em razão do caráter 
pessoal das sanções tributárias.

(B)	 sucessora responde pelo tributo e pela multa mora-
tória, mas não pela multa punitiva, por possuir esta 
natureza estritamente sancionatória.

(C)	 sucessora responde pelos tributos e pelas multas 
moratórias ou punitivas relativas a fatos geradores 
ocorridos antes da sucessão empresarial.

(D)	 responsabilidade da sucessora pelas multas tribu-
tárias depende da comprovação de benefício eco-
nômico direto decorrente da infração praticada pela 
sucedida.

(E)	 sucessora somente responde pelas penalidades tri-
butárias se o lançamento tiver sido definitivamente 
constituído antes da incorporação empresarial.
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24.	De acordo com o atual entendimento do Supremo Tribu-
nal Federal, são requisitos para a instauração do Inciden-
te de Assunção de Competência no Supremo Tribunal 
Federal que

(A)	 exista um processo de competência originária ou um 
recurso ordinário pendente de julgamento no Supre-
mo Tribunal Federal.

(B)	 a discussão seja predominantemente sobre ques-
tões de fato, não sobre o direito.

(C)	 haja relevante interesse público demonstrado pelo 
grande número de processos em julgamento sobre 
o tema.

(D)	 se o objetivo for prevenir ou resolver divergência  
entre as Turmas do tribunal, não se faz necessária 
a demonstração da existência da conveniência do 
julgamento.

(E)	 pode ser instaurado em sede de competência recur-
sal extraordinária.

25.	Após o falecimento de Roberto, foi instaurado inventário 
judicial, figurando como herdeiros sua esposa Mariana, 
nomeada inventariante, e dois filhos, Alberto, de vinte e 
um anos, e Carlos, de dezesseis anos. Embora regular-
mente intimada, Mariana deixou de apresentar as primei-
ras declarações do inventário no prazo legal.

Diante dessa situação hipotética, assinale a alternativa 
correta de acordo com o disposto no Código de Processo 
Civil.

(A)	 Mariana deverá ser removida, desde que mediante 
requerimento dos demais herdeiros ou do Ministério 
Público.

(B)	 Caso haja pedido de remoção de Mariana, ele deve-
rá ser feito nos mesmos autos do inventário.

(C)	 Mariana terá o prazo de 5 (cinco) dias para apresen-
tar defesa.

(D)	 Mariana, caso removida, deverá entregar imediata-
mente ao substituto os bens do espólio.

(E)	 Caso o juiz decida por remover Mariana, ele deverá 
nomear Carlos como inventariante.

22.	O Município de Jardinópolis foi condenado, por senten-
ça transitada em julgado, ao pagamento de indenização  
decorrente da desapropriação indireta da casa do  
Sr. José. Dois anos após o trânsito em julgado, um dos 
procuradores do Município que atuou no caso localizou 
um documento oficial, cuja existência ignorava, demons-
trando que o imóvel já havia sido anteriormente desapro-
priado e seria indenizado no próximo mês.

Diante dessa situação hipotética, considerando o dis-
posto no Código de Processo Civil, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Considerando ter se esgotado o prazo para proposi-
tura da ação rescisória, o Município só poderá reaver 
os valores de forma administrativa.

(B)	 Para a propositura da ação rescisória, o Município 
deverá depositar a importância de cinco por cento 
sobre o valor da causa.

(C)	 Mesmo que o Município proponha a ação rescisó-
ria, o Sr. José deverá ser indenizado, exceto se for 
concedida tutela provisória na ação proposta pelo 
Município.

(D)	 Para julgamento da ação rescisória, a escolha de  
relator recairá, sempre que possível, em juiz que 
haja participado do julgamento rescindendo.

(E)	 Se proposta a ação rescisória, o Sr. José será  
citado para, no prazo nunca inferior a 15 dias e nem  
superior a 30 dias, apresentar resposta, caso em 
que, desde que mediante a apresentação da contes-
tação, observar-se-á, no que couber, o procedimento 
comum.

23.	Acerca da execução invertida, assinale a alternativa cor-
reta de acordo com o atual entendimento dos Tribunais 
Superiores.

(A)	 É possível exigir da Fazenda Pública a apresentação 
de documentos e cálculos para o início de cumpri-
mento de sentença nos juizados especiais.

(B)	 É jurídica a controvérsia sobre a hipossuficiência da 
parte credora para atribuição à Fazenda Pública do 
ônus de apresentação de documentos para início de 
execução de sentença em Juizados Especiais.

(C)	 É possível a determinação judicial à Fazenda Públi-
ca de adoção da prática jurisprudencial da execução 
invertida no cumprimento de sentença em procedi-
mento comum.

(D)	 Ofende a ordem constitucional determinação judicial 
de que a União proceda aos cálculos e apresente os 
documentos relativos à execução nos processos em 
tramitação nos juizados especiais cíveis federais.

(E)	 Uma vez que o exequente opte pela execução inver-
tida, ele não poderá nomear perito para a verificação 
dos cálculos apresentados.
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28.	A negociação coletiva de trabalho é o processo de diá-
logo e acordo entre representantes de empregadores e 
empregados com o objetivo de definir regras, salários e 
condições de trabalho. Sobre esse tema, à luz das dispo-
sições celetistas acerca das convenções e dos acordos 
coletivos de trabalho, assinale a alternativa correta.

(A)	 É necessária a celebração de convenção coletiva ou 
acordo coletivo de trabalho para a efetivação de dis-
pensas imotivadas plúrimas ou coletivas no âmbito 
das relações de emprego.

(B)	 É proibido a um determinado sindicato representa-
tivo de certa categoria profissional celebrar acordos 
coletivos diferentes com uma ou mais empresas da 
correspondente categoria econômica, uma vez que a 
CLT exige a celebração de acordo único para toda a 
categoria no âmbito da negociação coletiva.

(C)	 Observados os limites constitucionais, a convenção 
coletiva e o acordo coletivo de trabalho possuem 
prevalência sobre a lei quando dispuser sobre jorna-
da de trabalho.

(D)	 É proibido promover a troca do dia de feriado no 
âmbito da relação de emprego mediante acordo 
coletivo de trabalho.

(E)	 A inexistência de expressa indicação de contrapar-
tidas recíprocas em convenção coletiva ou acordo 
coletivo de trabalho ensejará sua nulidade por carac-
terizar um vício do negócio jurídico.

29.	Considerando o entendimento consolidado do Tribunal 
Superior do Trabalho e do Supremo Tribunal Federal 
sobre a terceirização nas relações de trabalho e a res-
ponsabilidade dos entes envolvidos, assinale a alterna-
tiva correta.

(A)	 Não há responsabilidade subsidiária da Administra-
ção Pública por encargos trabalhistas gerados pelo 
inadimplemento de empresa prestadora de serviços 
contratada, se amparada exclusivamente na premis-
sa da inversão do ônus da prova, remanescendo 
imprescindível a comprovação, pela parte autora, da 
efetiva existência de comportamento negligente ou 
nexo de causalidade entre o dano por ela invocado 
e a conduta comissiva ou omissiva do poder público.

(B)	 O inadimplemento das obrigações trabalhistas por 
parte do empregador gera responsabilidade solidária 
automática do tomador dos serviços, independente-
mente de este ter participado da relação processual.

(C)	 Os entes integrantes da Administração Pública res-
pondem de forma objetiva e automática pelo simples 
inadimplemento das obrigações trabalhistas por par-
te da empresa contratada.

(D)	 A responsabilidade subsidiária do tomador de servi-
ços abrange apenas o pagamento do salário do tra-
balhador, excluindo verbas rescisórias e multas.

(E)	 Não é motivo configurador de comportamento negli
gente da Administração Pública, para ensejar sua 
responsabilidade solidária, a inércia diante do rece-
bimento de notificação formal enviada pelo trabalha-
dor de que a empresa contratada está descumprindo 
suas obrigações trabalhistas.

26.	Marcos impetrou mandado de segurança perante o Tribu-
nal de Justiça do Estado de São Paulo contra o Secretá-
rio da Fazenda Estadual por cobrança indevida de IPVA. 
O Secretário apresentou defesa com o único argumento 
de que ele não detinha legitimidade passiva, sendo certo 
que a ação deveria ser proposta contra o chefe da inspe-
toria de fiscalização do IPVA.
Diante dessa situação hipotética, assinale a alternativa 
correta de acordo com o atual entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça.

(A)	 Marcos deverá aditar a inicial no prazo de 15 (quin-
ze) dias.

(B)	 Marcos deverá aditar a inicial no prazo de 5 (cinco) 
dias.

(C)	 Não poderá ser aplicada a teoria da encampação, 
uma vez que julgada inconstitucional pelo Superior 
Tribunal de Justiça.

(D)	 Marcos poderia aditar a inicial desde que houvesse 
alteração da competência.

(E)	 Marcos não pode aditar a inicial. 

Direito do Trabalho e  
Direito Processual do Trabalho

27.	Relativamente à duração do trabalho, assinale a alter
nativa correta de acordo com a CLT.

(A)	 O trabalhador que, na rescisão do seu contrato de 
trabalho, possuir jornada extraordinária exercida e 
não compensada integralmente terá direito ao paga-
mento das horas extras não compensadas, calcula-
das sobre o valor da remuneração na data da resci-
são, ainda que a jornada extra tenha ocorrido sob a 
égide de valor remuneratório menor.

(B)	 É permitida a instituição de banco de horas mediante 
acordo individual escrito, desde que a compensação 
ocorra no período máximo de um ano.

(C)	 A remuneração da hora extra será, pelo menos, 
50% (cinquenta por cento) superior à da hora nor-
mal, sendo dispensado esse acréscimo de salário 
se, por força de acordo individual de trabalho, o 
excesso de horas em um dia for compensado pela 
correspondente diminuição em outro dia, de manei
ra que não exceda, no período máximo de dois 
anos, a soma das jornadas semanais de trabalho 
previstas nem seja ultrapassado o limite máximo de 
dez horas diárias.

(D)	 No escopo da relação de emprego, é permitido às 
partes, mediante acordo individual escrito, conven-
ção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, estabe-
lecer horário de trabalho de doze horas seguidas 
por trinta e seis horas ininterruptas de descanso, 
devendo ser gozados, necessariamente, os interva-
los para repouso e alimentação, os quais não pode-
rão ser indenizados no âmbito desse regime.

(E)	 O não atendimento das exigências legais para com-
pensação de jornada, inclusive quando estabelecida 
mediante acordo tácito, implicará na repetição do 
pagamento das horas excedentes à jornada normal 
diária, ainda que não ultrapassada a duração máxi-
ma semanal.
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Direito Ambiental e Urbanístico

31.	A Constituição Federal de 1988 contém normas sobre as 
relações entre o homem, o meio ambiente e a ordem eco-
nômica, e traz, para o plano constitucional, as principais 
regras contidas na Política Nacional do Meio Ambiente, 
além de uma abordagem de cidadania ambiental.

Nesse contexto, afirma-se, corretamente, que:

(A)	 o art. no 225 da Constituição Federal não constitui 
marco de inovação no direito constitucional brasi-
leiro, porquanto, utiliza-se de instrumentos que já 
constavam da Lei no 6.938/81, que cuida da Política 
Nacional do Meio Ambiente.

(B)	 sendo o meio ambiente um objeto de interesse de  
todos, insere-se no rol dos bens tutelados pelo poder 
Público, a quem cabe intervir nas atividades públicas, 
ou particulares, para assegurar a sadia qualidade de 
vida, exteriorizando, com isso, poder de polícia cujo 
exercício é compartilhado com a coletividade.

(C)	 dos princípios a serem observados na condução 
da ordem econômica, destaca-se, no inciso VI, do 
art. 170 da Constituição Federal, a defesa do meio 
ambiente, inclusive mediante tratamento diferen-
ciado conforme o impacto ambiental dos produtos 
e serviços e de seus processos de elaboração e 
prestação.

(D)	 a Constituição Federal incluiu, entre as atribuições 
do Sistema Único de Saúde, colaborar na proteção 
do meio ambiente e confere ao Poder Público a 
competência para estabelecer os meios legais que 
garantam à pessoa e à família a possibilidade de  
defesa das práticas e serviços que possam ser  
nocivos ao meio ambiente e à saúde.

(E)	 a mineração, atividade de alto impacto ambiental, é 
especialmente tratada, determinando-se àquele que 
explorar recursos minerais a obrigação de recuperar 
o meio ambiente degradado, de acordo com solução 
técnico-econômica exigida mediante autorização do 
Congresso Nacional, na forma da lei.

30.	Considerando o regramento especial, na CLT, bem como 
a jurisprudência do TST sobre o sistema recursal na 
Justiça do Trabalho, assinale a alternativa correta.

(A)	 Cabem embargos, no Tribunal Superior do Trabalho, 
no prazo de 8 (oito) dias, das decisões unânimes que 
conciliarem, julgarem ou homologarem conciliação 
em dissídios coletivos.

(B)	 Nas reclamações sujeitas ao procedimento sumarís-
simo não é admitido o recurso ordinário.

(C)	 Cabe recurso ordinário das decisões definitivas ou 
terminativas dos Tribunais Regionais, em processos 
de sua competência originária, no prazo de 8 (oito) 
dias, apenas quando se tratar de dissídios indivi
duais, uma vez que, para os dissídios coletivos, há 
rito próprio.

(D)	 Não cabe agravo de instrumento da Justiça do Tra-
balho, sendo necessário o manejo de outros instru-
mentos processuais constitucionais.

(E)	 É possível conferir efeito suspensivo ao recurso 
de revista, quando o resultado imediato da decisão 
recorrida ensejar dano grave, de difícil ou impossí-
vel reparação à parte e ficar demonstrada a plausi-
bilidade de provimento do mencionado apelo.
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33.	No que concerne ao regime da tríplice responsabilidade 
por danos causados ao meio ambiente e à aplicação das 
sanções decorrentes da Lei no 9.605/98, assinale a alter-
nativa correta.

(A)	 A responsabilidade civil por dano ambiental, funda-
da na teoria do risco integral, admite a alegação de 
caso fortuito, força maior ou fato exclusivo de tercei-
ro como excludentes do nexo de causalidade, desde 
que o poluidor demonstre ter agido com a diligência 
devida.

(B)	 No âmbito do processo administrativo sancionador, 
a imposição da penalidade de multa simples inde-
pende de prévia advertência, mas a sua conversão 
em prestação de serviços de melhoria ambiental 
constitui direito público subjetivo do autuado que  
reparar tempestivamente o dano.

(C)	 A aplicação das sanções penais previstas na Lei 
no  9.605/98 para as pessoas jurídicas exclui a pos-
sibilidade de sua responsabilização administrativa 
pelo mesmo fato, sob pena de configuração de bis 
in idem e violação da autonomia das instâncias.

(D)	 As   penas   restritivas   de   direitos   aplicáveis   às  
pessoas jurídicas, decorrentes de responsabilidade 
penal ambiental, possuem eficácia temporária limitada 
em lei, mantendo-se em vigor pelo prazo máximo e 
improrrogável de 5 (cinco) anos, independentemente 
da efetiva reparação do dano degradado.

(E)	 O descumprimento de obrigação expressa em termo 
de compromisso de recuperação ambiental, lavrado 
perante o órgão fiscalizador, configura infração admi-
nistrativa autônoma e autoriza a imediata execução 
do título, sem prejuízo da responsabilidade civil pela 
degradação original.

32.	A Lei no 13465/17, que dispõe sobre a Regularização 
Fundiária urbana e rural, estabelece o seguinte:

(A)	 a Reurb (Regularização Fundiária Urbana) determina 
o tratamento de normas específicas, que compreen-
de medidas jurídicas, urbanísticas, econômico-finan-
ceiras e ambientais, destinadas à incorporação dos 
núcleos urbanos informais e tradicionalmente consi-
derados urbanos ao ordenamento territorial urbano, 
estendendo-se à titulação dos interessados.

(B)	 a Reurb promovida mediante legitimação fundiária 
somente poderá ser aplicada para os núcleos urba-
nos informais comprovadamente existentes, na for-
ma da Lei respectiva, até 23 de dezembro de 2018.

(C)	 os poderes públicos formularão e desenvolverão no 
espaço urbano as políticas de suas competências de 
acordo com os princípios de sustentabilidade ambien-
tal e ordenação territorial, com incidência de tributos, 
especialmente em áreas em que a ocupação do solo 
tenha utilização de forma eficiente e justa.

(D)	 um dos objetivos da Reurb, a serem observados 
pela União, Estados e Municípios, constitui conferir 
o acesso à terra urbanizada pela população de baixa 
renda, de modo a estabelecer critérios objetivos para 
a permanência dos ocupantes nos variados núcleos 
urbanos informais regularizados, no âmbito local.

(E)	 na Reurb cuja ocupação tenha ocorrido às margens 
de reservatórios artificiais de água destinados à  
geração de energia ou ao abastecimento público, a 
faixa da área de preservação permanente consistirá 
na distância entre o nível máximo operativo normal 
e a cota máxima maximorum.
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Direito Civil e Empresarial

35.	Com base na literalidade do Código Civil vigente, assina-
le a alternativa correta.

(A)	 A incapacidade absoluta abrange os menores de 
18 anos, os pródigos e as pessoas com deficiência 
mental que não tenham discernimento para os atos 
da vida civil.

(B)	 São absolutamente incapazes de exercer pessoal-
mente os atos da vida civil os menores de 16 (dezes-
seis) anos.

(C)	 A pessoa com deficiência mental é considerada ab-
solutamente incapaz, independentemente do grau 
de discernimento que possua.

(D)	 A pessoa que, por causa transitória, não puder expri-
mir sua vontade é considerada absolutamente inca-
paz nos termos do art. 3o do Código Civil.

(E)	 Os menores de 16 anos são relativamente incapa-
zes, podendo praticar atos da vida civil assistidos por 
seus representantes legais.

36.	Com base na literalidade do Código Civil (Lei 
no  10.406/2002), assinale a alternativa correta.

(A)	 O negócio jurídico nulo pode ser confirmado pelas 
partes mediante instrumento público.

(B)	 A ausência de representação legal do menor de 
dezesseis anos na celebração de negócio jurídico 
de caráter patrimonial configura hipótese de anula-
bilidade, ficando o desfazimento do ato sujeito ao 
prazo decadencial de quatro anos.

(C)	 A anulabilidade do negócio jurídico pode ser pronun-
ciada de ofício pelo juiz quando verificada nos autos.

(D)	 A nulidade do negócio jurídico pode ser pronunciada 
pelo juiz quando conhecer do negócio ou de seus 
efeitos, e o negócio jurídico nulo não convalesce 
pelo decurso do tempo.

(E)	 O princípio da boa-fé objetiva aplica-se à execução 
dos contratos, não alcançando a sua interpretação.

34.	Determinado Município editou sua lei de Plano Dire-
tor prevendo mecanismos de ordenamento territorial e 
captação de mais-valia urbana para o financiamento de 
infraestrutura local.

Considerando as regras nacionais de ordem pública e 
interesse social estabelecidas pelo Estatuto da Cidade 
sobre esses instrumentos, assinale a alternativa correta.

(A)	 A fixação de um coeficiente de aproveitamento bási-
co único para todo o território municipal é condição 
indispensável para que o Município possa instituir e 
exercer a outorga onerosa do direito de construir.

(B)	 Os recursos auferidos pelo Município com a aplica-
ção da outorga onerosa do direito de construir inte-
gram o caixa geral do tesouro Municipal, gozando o 
prefeito de discricionariedade plena para sua aplica-
ção em custeio de serviços públicos essenciais.

(C)	 A transferência do direito de construir autoriza o 
proprietário de um imóvel urbano a alienar o seu 
potencial construtivo quando o bem for considerado 
de interesse histórico, restando vedada a aplicação 
desse instituto para fins de regularização fundiária.

(D)	 A lei específica que aprovar uma operação urbana 
consorciada poderá prever a emissão pelo Município 
de certificados de potencial adicional de construção, 
os quais serão livremente negociados, mas conver-
síveis em direito de construir unicamente na área da 
operação que os originou.

(E)	 O direito de preempção confere ao Município prefe-
rência legal absoluta para a aquisição de qualquer 
imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre 
particulares, independentemente de delimitação pré-
via em lei municipal ou enquadramento em finalida-
des específicas.
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39.	Uma grande empresa de comércio eletrônico sofreu vio-
lação de dados pessoais de mais de 150 mil clientes, 
expondo nome, CPF, endereço e dados de cartão de 
crédito. A empresa tomou conhecimento do incidente em 
12 de março de 2025, mas somente comunicou o fato 
à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) e 
aos titulares em 18 de abril de 2025. Um titular afetado 
ajuizou ação de indenização por danos morais em razão 
da violação de dados pessoais.

Com base na literalidade da Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (Lei no 13.709/2018), assinale a alterna-
tiva correta.
(A)	 A comunicação de incidente de segurança deve ser 

realizada à ANPD, ficando a critério do controlador a 
decisão de notificar os titulares afetados.

(B)	 A LGPD deixa de se aplicar ao tratamento de dados 
pessoais realizado por empresas privadas que ope-
ram em ambiente digital.

(C)	 A responsabilidade civil do controlador por danos 
decorrentes de tratamento irregular de dados pes-
soais exige a demonstração expressa de dolo ou 
culpa do agente de tratamento.

(D)	 O titular prejudicado por violação de dados pessoais 
deve buscar reparação por meio de ação coletiva, 
sendo vedada a propositura de demanda individual 
para essa finalidade.

(E)	 O controlador deverá comunicar à ANPD e ao titular 
a ocorrência de incidente de segurança que possa 
acarretar risco ou dano relevante, devendo a comu-
nicação conter, entre outras informações, a descri-
ção da natureza dos dados afetados e as medidas 
adotadas para a proteção dos dados.

40.	Uma grande sociedade anônima protocolou pedido de re-
cuperação judicial. O plano foi aprovado pela assembleia 
de credores. Um banco titular de garantia fiduciária sobre 
imóvel da empresa opôs-se à homologação, alegando 
que poderia executar extrajudicialmente o bem. Paralela-
mente, um avalista da devedora questionou a suspensão 
das execuções individuais promovidas contra ele.

Com base nas regras aplicáveis à recuperação judicial de 
empresas, assinale a alternativa correta.
(A)	 Os credores conservam seus direitos e privilégios 

contra os avalistas e fiadores da devedora em recu-
peração judicial, podendo prosseguir com as execu-
ções individuais contra tais garantidores.

(B)	 O credor titular de garantia fiduciária sobre bem imó-
vel fica impedido de executar o bem durante todo 
o processamento da recuperação judicial, devendo 
aguardar o fim do processo para exercer seu direito.

(C)	 A aprovação do plano de recuperação judicial em 
assembleia-geral requer a concordância da maioria 
dos credores presentes, calculada com base no mon-
tante global dos créditos habilitados, aplicando-se o cri-
tério de maioria simples do valor para todas as classes.

(D)	 O plano de recuperação pode prever alongamento 
de dívidas por prazo superior a 36 meses para cre-
dores quirografários sem qualquer restrição.

(E)	 Tendo em vista a fiscalização exercida pela Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM) e o interesse público na 
higidez do mercado de capitais, o processamento da 
recuperação judicial de sociedade anônima de capital 
aberto atrai a competência da Justiça Federal.

37.	Em ação indenizatória ajuizada em face de hospital priva-
do e médico cirurgião plástico, o autor alegou ter sofrido 
deformidade facial irreversível em decorrência de erro 
médico ocorrido durante procedimento estético eletivo, 
postulando indenização por danos materiais, morais e 
estéticos. Em contestação, os réus sustentaram que a 
pretensão de cumulação entre dano moral e dano esté-
tico configuraria bis in idem, pois ambos decorreriam do 
mesmo fato lesivo.

Com base no Código Civil e na jurisprudência consolida-
da do Superior Tribunal de Justiça, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 A indenização por dano estético somente é autôno-
ma quando houver incapacidade funcional perma-
nente, hipótese em que poderá ser cumulada com 
o dano moral.

(B)	 A cumulação entre dano moral e dano estético é 
admissível apenas quando demonstrado que os 
danos decorreram de fatos geradores distintos.

(C)	 O dano estético constitui espécie do gênero dano 
moral, razão pela qual sua cumulação depende de 
previsão contratual expressa.

(D)	 É lícita a cumulação das indenizações por dano moral 
e dano estético quando, embora originados do mes-
mo fato, os danos puderem ser autonomamente iden-
tificados, não configurando bis in idem.

(E)	 Em cirurgias estéticas eletivas, a responsabilidade civil 
do hospital e do médico cirurgião é objetiva, indepen-
dentemente da comprovação de culpa.

38.	Uma sociedade empresária celebrou contrato de trans-
porte rodoviário de mercadorias com transportadora regu-
larmente constituída, visando à entrega de carga de alto 
valor econômico em outro Estado da Federação. Durante 
o trajeto, ocorreu a perda integral da mercadoria em razão 
de assalto praticado por terceiros armados. A transporta-
dora alegou cláusula contratual limitativa de indenização 
ao valor do frete. Paralelamente, a proprietária da carga 
acionou a seguradora com a qual havia contratado seguro 
de transporte.

Com base nas disposições do Código Civil sobre os con-
tratos de transporte e seguro, assinale a alternativa correta.

(A)	 O transportador não responde pela perda da carga 
decorrente de roubo durante o transporte, havendo 
exclusão automática de sua responsabilidade civil.

(B)	 A responsabilidade do transportador inicia-se com o 
recebimento da coisa e cessa com sua entrega ao 
destinatário ou com o depósito judicial, se aquele 
não for encontrado.

(C)	 O contrato de seguro de transporte produz efeitos 
apenas após o reconhecimento judicial da responsa-
bilidade civil do transportador.

(D)	 A cláusula limitativa de indenização constante do con-
trato de transporte afasta integralmente a responsabi-
lidade civil do transportador pela perda da carga.

(E)	 O segurador responde independentemente dos ris-
cos assumidos na apólice e das declarações presta-
das pelo segurado.



16PMJD2501/053-ProcuradorJurídico Confidencial até o momento da aplicação.

42.	No encerramento do segundo quadrimestre, o Tribunal 
de Contas competente verificou que a despesa total 
com pessoal do Poder Executivo do Estado Beta atingiu 
48,30% da receita corrente líquida, ao passo que o limite 
global previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), 
para esse poder, é de 49%. Diante da apuração, o Gover-
nador questiona ao seu corpo técnico quais medidas res-
tritivas devem ser observadas. Considerando o disposto 
na Lei Complementar no 101/2000, é correto afirmar:

(A)	 por se encontrar abaixo do limite máximo de 49%, o 
Poder Executivo não está sujeito a qualquer veda-
ção ou restrição relativa a despesas com pessoal, 
sendo livre a concessão de vantagens e a admissão 
de pessoal.

(B)	 ultrapassado o limite máximo previsto na LRF, o ente 
terá prazo de oito quadrimestres para reconduzir a 
despesa aos limites legais, vedada qualquer restri-
ção enquanto não esgotado tal prazo.

(C)	 a despesa apurada ultrapassou o limite de alerta, 
fixado em noventa por cento do limite máximo, de-
vendo o Tribunal de Contas alertar o poder, sem que 
disso decorra, contudo, vedação à concessão de 
vantagens ou admissão de pessoal.

(D)	 o limite prudencial corresponde a noventa por cento 
do limite máximo, de modo que a despesa apurada 
já o ultrapassou, atraindo todas as vedações da LRF, 
inclusive a impossibilidade absoluta de qualquer 
contratação por tempo determinado.

(E)	 tendo a despesa ultrapassado o limite prudencial de 
noventa e cinco por cento do limite máximo, o Po-
der Executivo fica proibido de conceder vantagem 
ou aumento de remuneração, criar cargo, emprego 
ou função e admitir pessoal, ressalvada a reposição 
decorrente de aposentadoria ou falecimento de ser-
vidores das áreas de educação, saúde e segurança.

Direito Financeiro

41.	No final de fevereiro de determinado exercício financeiro, 
fortes chuvas provocaram o rompimento de uma barra-
gem no Município Alfa, deixando centenas de famílias 
desabrigadas e exigindo socorro emergencial. O prefeito, 
diante da inexistência de dotação orçamentária específi-
ca e da impossibilidade de aguardar o trâmite legislativo 
ordinário, editou decreto abrindo crédito adicional para 
custear as despesas urgentes, dando ciência imediata 
ao Poder Legislativo. Considerando o regime jurídico dos 
créditos adicionais previsto na Constituição Federal e na 
Lei no 4.320/1964, é correto afirmar que

(A)	 o crédito aberto pelo prefeito é da espécie especial, 
pois foi destinado a despesas para as quais não ha-
via dotação orçamentária específica, exigindo prévia 
autorização legislativa.

(B)	 o crédito aberto é extraordinário e dispensa autoriza-
ção legislativa prévia, sendo admitido apenas para 
atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como 
as decorrentes de calamidade pública.

(C)	 o crédito aberto, por se referir a despesa urgente, so-
mente poderia ser efetivado mediante lei específica 
aprovada em regime de urgência pelo Poder Legis-
lativo municipal.

(D)	 os créditos extraordinários, embora dispensem auto-
rização legislativa prévia, somente podem ser abertos 
pelo Presidente da República mediante medida provi-
sória, vedada sua utilização no âmbito municipal.

(E)	 o crédito extraordinário, uma vez aberto, vigora ex-
clusivamente no exercício em que foi autorizado, 
vedada sua reabertura no exercício seguinte, ainda 
que o ato concessivo tenha ocorrido nos últimos me-
ses do exercício.
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45.	Sobre os restos a pagar, considerando a Lei no 4.320/1964, 
a Lei Complementar no 101/2000, Lei de Responsabilida-
de Fiscal (LFR), é correto afirmar:

(A)	 consideram-se restos a pagar as despesas empe-
nhadas, mas não pagas até o dia trinta e um de de-
zembro, distinguindo-se em processadas, quando já 
liquidadas, e não processadas, quando ainda não 
liquidadas até o encerramento do exercício.

(B)	 os restos a pagar processados, por já terem sido li-
quidados, podem ser cancelados livremente pela Ad-
ministração após o encerramento do exercício, sem 
prejuízo ao direito do credor, dada a natureza mera-
mente contábil do instituto.

(C)	 os restos a pagar não processados se convertem 
automaticamente em despesa do exercício seguinte, 
independentemente da existência de empenho váli-
do ou de disponibilidade financeira no novo exercí-
cio, em razão do princípio da continuidade adminis-
trativa.

(D)	 os restos a pagar não processados, por dependerem 
ainda de liquidação, devem ser obrigatoriamente 
cancelados em até trinta dias após o encerramento 
do exercício, sob pena de responsabilização do or-
denador de despesa.

(E)	 a inscrição em restos a pagar dispensa o prévio em-
penho da despesa, bastando a existência de dota-
ção orçamentária e a autorização do ordenador com-
petente.

43.	À luz da Lei Complementar no 101/2000, Lei de Respon-
sabilidade Fiscal (LFR), em especial quanto à renúncia 
de receitas, é correto afirmar que

(A)	 o conceito de renúncia de receitas não compreende 
o crédito presumido, a alteração de alíquota ou a mo-
dificação de base de cálculo que implique redução 
indiscriminada de tributos.

(B)	 a concessão ou ampliação de incentivo de natureza 
tributária do qual decorra renúncia de receita deverá 
atender simultaneamente à demonstração pelo pro-
ponente de que a renúncia foi considerada na esti-
mativa de receita da lei orçamentária e de que não 
afetará as metas de resultados fiscais.

(C)	 a renúncia de receita dispensa qualquer medida 
compensatória quando se referir a tributos de com-
petência municipal, em razão da autonomia federati-
va e do princípio da capacidade tributária ativa.

(D)	 o cancelamento, pelo Poder Judiciário, de débito 
cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos 
de cobrança não configura renúncia de receita para 
fins da LRF, dispensando, portanto, as medidas com-
pensatórias previstas nesta lei.

(E)	 as alterações de alíquotas dos impostos extrafiscais, 
embora reduzam a arrecadação, submetem-se inte-
gralmente ao regime de renúncia de receita previsto 
no art. 14 da LRF.

44.	No mês de outubro de determinado exercício, em ano de 
eleição municipal, o prefeito do Município Delta pretende 
contratar operação de crédito por antecipação de receita 
orçamentária (ARO) junto a instituição financeira, com o 
intuito de cobrir insuficiência de caixa antes do encerra-
mento do mandato. O assessor jurídico foi consultado so-
bre a viabilidade da operação. Considerando o regime da 
Lei Complementar no 101/2000, Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LFR), é correto afirmar que

(A)	 a operação é lícita, desde que liquidada com juros e 
encargos até o último dia útil do exercício financeiro 
em que contratada, sendo irrelevante o calendário 
eleitoral para fins de validade da contratação.

(B)	 a operação é admitida em qualquer ano, inclusive 
eleitoral, desde que destinada a financiar investi-
mentos ou despesas de capital, vedada apenas a 
sua utilização para cobrir despesas correntes ou de 
pessoal.

(C)	 a operação é vedada, pois a LRF proíbe a realização 
de operação de crédito por antecipação de receita 
orçamentária no último ano de mandato do Chefe do 
Poder Executivo, configurando ato ímprobo na hipó-
tese de descumprimento.

(D)	 a operação somente é vedada se contratada nos 
cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato, 
sendo lícita nos meses anteriores, ainda que não li-
quidada até o término do exercício.

(E)	 a ARO independe de prévia autorização do Senado 
Federal ou de cumprimento de limites e condições de 
endividamento, por se tratar de operação meramente 
provisória destinada a regularizar o fluxo de caixa.
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48.	Suponha que o município ABC deseja prestar o servi-
ço público de saneamento básico por entidade que não 
integre a administração pública. De acordo com o dispos-
to na Lei do Saneamento Básico (Lei no 11.445/2007), é 
correto afirmar que, para tanto, o município ABC depen-
derá da celebração de

(A)	 contrato de programa.

(B)	 convênio.

(C)	 termo de parceria.

(D)	 contrato de concessão, mediante prévia licitação.

(E)	 contrato de parceria público-privada, mediante pré-
via licitação.

49.	 Imagine que Bruna tem 25 (vinte e cinco) anos, acabou há 
três meses sua graduação em engenharia têxtil, reside no 
município ABC e deseja se candidatar para ser membro 
do Conselho Tutelar do referido município, cuja eleição 
ocorrerá no mês de outubro do presente ano.

Com base na situação hipotética apresentada e no dis-
posto no Estatuto da Criança e do Adolescente, é correto 
afirmar que

(A)	 Bruna não poderá se tornar membro do Conselho 
Tutelar, pois ela tem menos de 35 (trinta e cinco) anos.

(B)	 caso Bruna se torne membro do Conselho Tutelar, a 
ela será assegurado o direito a: cobertura previdenciá
ria, férias anuais remuneradas, licença maternidade 
e adicional de proteção especial, caso atue em 
demandas relacionadas à prática de ato infracional.

(C)	 caso Bruna se torne membro do Conselho Tutelar, 
entre as suas atribuições estará a de representar 
à autoridade judicial para requerer a concessão de 
medida protetiva de urgência à criança ou ao adoles-
cente vítima ou testemunha de violência doméstica 
e familiar.

(D)	 Bruna não poderá se tornar membro do Conselho 
Tutelar, pois ela não tem graduação em um curso na 
área de Ciências Humanas e Sociais, que é pré-requi-
sito, junto com a idoneidade moral, idade mínima de 
21 (vinte e um) anos e residir no município, para se 
tornar membro do Conselho Tutelar.

(E)	 caso Bruna se torne membro do Conselho Tutelar, as 
decisões tomadas pelo referido órgão poderão ser 
revistas pela autoridade judiciária a pedido de quem 
tenha legítimo interesse ou de ofício.

Direitos Difusos e Coletivos

46.	Sobre a legitimidade no âmbito do processo coletivo, 
assinale a alternativa que está de acordo com a jurispru-
dência do Superior Tribunal de Justiça.

(A)	 A legitimidade ativa de sindicatos, como substitu-
tos processuais em ações coletivas, prescinde da 
demonstração de pertinência temática, uma vez que 
há ampla autorização legal.

(B)	 O Ministério Público não dispõe de legitimidade ati-
va para propor ação civil pública com o objetivo de 
anular Termo de Acordo de Regime Especial – TARE.

(C)	 O Ministério Público não tem legitimidade para ajui-
zar ação civil pública em defesa de direitos indivi-
duais homogêneos pertencentes a consumidores 
decorrentes de contratos de cessão e concessão do 
uso de jazigos em cemitérios.

(D)	 A ilegitimidade ativa implica na automática extinção 
do processo coletivo, não cabendo o ingresso de 
outro colegitimado no polo ativo após o despacho 
da inicial.

(E)	 As associações, na qualidade de substitutos proces-
suais, têm legitimidade para atuar judicialmente na 
defesa dos interesses coletivos de toda a categoria 
que representam, e não apenas os filiados, sendo 
desnecessária a exigência de autorização para a 
atuação em juízo nessa condição.

47.	Suponha que a Associação Trânsito Seguro ajuizou uma 
ação civil pública em face da fabricante de carros Veloci-
dade Ltda., e, após regular processamento, o juiz julgou 
procedente o pedido, condenando o réu nos termos do 
requerido na petição inicial, inclusive imputando-lhe o 
pagamento de honorários advocatícios.

Com base na situação hipotética apresentada e no dis-
posto na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é 
correto afirmar que a condenação da parte ré em honorá-
rios advocatícios foi

(A)	 errada, pois a Lei da Ação Civil Pública não prevê 
a possibilidade de condenação em honorários 
advocatícios.

(B)	 correta, pois quando a ação civil pública for ajuizada 
por associação ou fundação privada cabe condena-
ção da parte ré em honorários advocatícios.

(C)	 errada, pois a Lei da Ação Civil Pública dispõe que a 
condenação em honorários advocatícios só ocorrerá 
se comprovada a má-fé do réu.

(D)	 correta, pois independentemente do autor da ação 
civil pública, o Código de Processo Civil, aplicável 
subsidiariamente ao caso, impõe a condenação do 
vencido em honorários advocatícios, independen
temente da existência de má-fé.

(E)	 errada, pois a Lei da Ação Civil Pública só prevê a 
possibilidade de condenação em honorários advoca-
tícios quando o réu for o poder público.
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50.	Assinale a alternativa que está de acordo com a  
Lei da Regularização Fundiária e Urbana “Reurb” (Lei  
no 13.465/2017).

(A)	 O requerimento de instauração da Reurb por proprie-
tários de terreno, loteadores e incorporadores que 
tenham dado causa à formação de núcleos urbanos 
informais os eximirá de responsabilidades adminis-
trativa e civil, mas não a criminal.

(B)	 Na Reurb-E, promovida sobre bem público, haven-
do solução consensual, a aquisição de direitos reais 
pelo particular ficará condicionada ao pagamento 
do justo valor da unidade imobiliária regularizada, 
devendo-se considerar o valor das acessões e ben-
feitorias do ocupante e a valorização decorrente da 
implantação dessas acessões e benfeitorias.

(C)	 Por meio da legitimação fundiária, desde que na mo-
dalidade da Reurb-S, o ocupante adquire a unidade 
imobiliária com destinação urbana livre e desemba-
raçada de quaisquer ônus, direitos reais, gravames 
ou inscrições, eventualmente existentes em sua 
matrícula de origem, mesmo quando disserem res-
peito ao próprio legitimado.

(D)	 Na Reurb-E sobre áreas públicas, se houver inte-
resse público, o município poderá proceder à elabo-
ração e ao custeio do projeto de regularização fun-
diária e da implantação da infraestrutura essencial, 
dispensando-se a cobrança aos seus beneficiários, 
já que caracterizado o interesse público.

(E)	 As obras de implantação de infraestrutura essencial, 
de equipamentos comunitários e de melhoria habita-
cional, bem como sua manutenção, podem ser reali-
zadas antes, durante ou após a conclusão da Reurb.
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